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		  TRABALHO�  � "�É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exerc�ê-lo e

sobre os interesses que devam por meio dele defender." �É o que disp�õe o artigo 1�º da Lei n�º 7.783/89, que regula a

paralisa�ç�ão em servi�ços essenciais no Brasil. No entanto, o preceito pode virar cinzas caso seja aprovado o Projeto de Lei n�º

728, apresentado em 2011 e de iniciativa do atual ministro da Pesca e da Aquicultura, o senador Marcelo Crivella (PR-RJ), com

co-autoria dos seus colegas parlamentares Ana Am�élia (PP-RS) e Walter Pinheiro (PT-BA). O PL define quais crimes e infra�ç�ões

podem colocar em risco a seguran�ça da Copa das Confedera�ç�ões de 2013 e a Copa do Mundo de Futebol de 2014. Entre esses,

a suspens�ão das atividades em setores considerados essenciais aos eventos. Para ler a mat�éria na �íntegraclique aqui.Fonte:

Jornal do Engenheiro  � SEESP

 IMPOSTO DE RENDA I�  � J�á se tornou bandeira hist�órica do movimento sindical a luta por um sistema tribut�ário mais justo,

que pese menos sobre quem produz e trabalha. Batalha constante tem sido aquela pelo reajuste das al�íquotas do IRPF (Imposto de

Renda Pessoa F�ísica), que, pesando excessivamente sobre os sal�ários, acaba por reduzir as conquistas e ganhos dos

trabalhadores.� 

 IPOOSTO DE RENDA II�  � Um passo importante para proteger a renda do empregado da mordida violenta do le�ão foi dado no

dia 14 de mar�ço �último, quando o movimento sindical conseguiu que o deputado Jer�ônimo Goergen (PP-RS), relator da Medida

Provis�ória 556, concordasse com a inclus�ão das emendas que isentam os trabalhadores da iniciativa privada do pagamento de IR

sobre PLR (participa�ç�ão nos lucros e resultados), abonos e adicional de 1/3 das f�érias. Leia a mat�éria completaclicando aqui.

� Fonte: Jornal do Engenheiro - SEESP

MWV Rigesa inaugura unidade em Ara�çatuba  A MWV Rigesa vai inaugurar oficialmente hoje, 27 de mar�ço, sua f�ábrica de

embalagens em Ara�çatuba (SP), que j�á est�á em opera�ç�ão desde julho de 2011. A unidade foi constru�ída de acordo com o

modelo built to suit e demandou um investimento de cerca de US$ 11 milh�ões. Trata-se da quinta f�ábrica de embalagens de

papel�ão ondulado da empresa.  �Temos boas perspectivas de crescimento. A produ�ç�ão da nova f�ábrica permitir�á �à MWV

Rigesa atender prontamente aos clientes do interior de S�ão Paulo, norte do Paran�á e regi�ão centro-oeste, por meio de uma

equipe de profissionais altamente especializada e exclusiva �, afirma Davis Bruscagin, gerente geral da unidade. Revista Tecnologia

Gr�áfica� 

 Trabalhador que n�ão contribuiu tamb�ém poder�á se aposentar, diz Previd�ência  SocialEmpregado dever�á apresentar

Carteira Profissional, com anota�ç�ões de entrada e sa�ída do empregoO trabalhador que teve v�ínculo empregat�ício, mas n�ão

teve as contribui�ç�ões mensais recolhidas �à Previd�ência Social, deve ter o seu tempo de servi�ço reconhecido normalmente,

para efeito de aposentadoria, segundo entendimento do presidente do Conselho de Recursos da Previd�ência Social (CRPS), Manuel

Rodrigues.O presidente disse que para o reconhecimento do direito basta que o empregado apresente, quando for se aposentar, a
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Carteira Profissional, com a anota�ç�ão do contrato de trabalho, com a data de entrada e de sa�ída do emprego.Outra prova

importante que justifica o tempo de servi�ço do trabalhador para ser benefici�ário da Previd�ência Social �é a apresenta�ç�ão da

Rela�ç�ão Anual de Informa�ç�ões Sociais (Rais) que todo ano os empregadores t�êm que encaminhar ao Minist�ério do Trabalho

e Emprego.Como a Rais s�ó passou a existir a partir de 1976 e os dados s�ão informados pelas Delegacias Regionais do Trabalho e

inseridos no Cadastro Nacional de Informa�ç�ões Sociais, quem trabalhou antes disso s�ó ter�á como prova a Carteira

Profissional.Em reuni�ão na semana passada no CNPS, Manuel Dantas destacou que "h�á uma cultura do trabalhador brasileiro de

recorrer �à Justi�ça quando tem qualquer problema com o Instituto Nacional do Seguro Social".Ele disse que a Previd�ência Social

�é o foro apropriado para resolver as quest�ões com o INSS. Segundo ele, recorrer ao Judici�ário envolve demora nas solu�ç�ões

e alto custo para a Uni�ão. De todos os precat�órios pagos anualmente pelo governo, 85% envolvem ganhos de causa dos

trabalhadores contra a Previd�ência Social.O presidente do CNPS disse que vai lutar para melhorar a estrutura da �área de recursos

da Previd�ência, para agilizar a solu�ç�ão para o estoque de recursos que est�ão em tramita�ç�ão. "Os trabalhadores pensam logo

de sa�ída em ir para a Justi�ça, porque n�ão est�ão bem informados sobre as possibilidades de solu�ç�ão, no �âmbito

administrativo da Previd�ência Social".Dantas disse que conta com o apoio do ministro Garibaldi Alves Filho para ampliar a estrutura

do conselho de recursos. Ele lembrou que existem no pa�ís mais de 6 milh�ões de empregados dom�ésticas que n�ão t�êm

carteira assinada. "Quando chegar a idade de aposentadoria, n�ão ter�ão como provar que trabalharam". Por isso chama a

aten�ç�ão para a import�ância de as donas de casa assinarem as carteiras de seus empregados dom�ésticas, para que no futuro

tenham prote�ç�ão previdenci�ária. Ag�ência Brasil

 Fator: centrais e C�âmara de Negocia�ç�ão v�ão resgatar proposta de Vargas �   Em reuni�ão no dia 27 de mar�ço, as

centrais sindicais, representantes dos empres�ários e deputados que integram a C�âmara de Negocia�ç�ão de Desenvolvimento

Econ�ômico e Social, que discute propostas que interessam �à classe trabalhadora e aos empres�ários, decidiram que v�ão

recuperar a proposta do deputado Pepe Vargas (PT-RS), que flexibiliza o fator previdenci�ário por meio da f�órmula 85/95.Pela

f�órmula 85/95, as aposentadorias por tempo de contribui�ç�ão continuariam em 30 e 35 para mulher e homem, por�ém, na data do

requerimento do benef�ício dever�á a soma do tempo de contribui�ç�ão e idade atingir pelo menos o total de 85 mulher e 95

homem. Um homem atingir�á 95, desde que tenha 60 anos.A audi�ência, realizada em conjunto com a Comiss�ão de Trabalho,

contou tamb�ém com a participa�ç�ão do representante do Minist�ério da Previd�ência Social (MPS), Rog�ério Nagamine

Costanzi, que "disse se tratar de um tema pol�êmico; o governo chegou a discutir algumas alternativas, contudo, at�é o momento,

n�ão existe uma proposta fechada e consensual sobre o assunto".  Posicionamento do MPS Entre os pontos destacados pelo

representante do MPS, estavam: "1) a proje�ç�ão estat�ística de que o Brasil at�é 2050 vai triplicar a popula�ç�ão de idosos na

propor�ç�ão de cerca de um milh�ão por ano, e com isso, haver�á o agravamento da depend�ência da rela�ç�ão de contribuintes

versus benefici�ários; 2) o fator n�ão tem sido eficaz para postergar as aposentadorias, mesmo havendo uma redu�ç�ão de mais de

30% do benef�ício; 3) trabalhadores com mais de 50 anos t�êm maior dificuldade de recoloca�ç�ão no mercado de trabalho, motivo

que propicia a aposentadoria mesmo com a aplica�ç�ão do fator; e 4) a preocupa�ç�ão do governo �é com a sustentabilidade a

m�édio e longo prazo da Previd�ência Social".Todos os pontos levantados pelo representante do Minist�ério da Previd�ência foram

refutados pelos representantes dos assalariados, que enfatizaram, entre outros aspectos, o fato de j�á terem se passado dez anos da

san�ç�ão da lei que criou o fator previdenci�ário e a Previd�ência Social est�á cada dia mais s�ólida e cumprindo sua miss�ão

institucional de grande fomentadora e distribuidora de renda no Pa�ís.A t�ão propalada "economia" de R$ 10 bilh�ões com a

aplica�ç�ão da regra matem�ática do fator �é simb�ólica frente aos mais de R$ 40 bilh�ões de ren�úncia fiscal promovida pelo

governo apenas no ano de 2011. Essa "economia" �é um sinal inequ�ívoco do sequestro autorizado nos benef�ícios dos

contribuintes que engorda o super�ávit previdenci�ário.  Empres�ários na contram�ão  Na contram�ão do entendimento e da

apresenta�ç�ão de alternativas ao fator previdenci�ário, chamou aten�ç�ão a fala do representante da CNI que destacou o fato de o

"fator ter sido colocado h�á 10 anos em raz�ão da densidade demogr�áfica". E prosseguiu: "fator �é escolha pessoal entre
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aposentar ou continuar contribuindo para eliminar a sua aplica�ç�ão"."Somos a favor do fator at�é que haja sustentabilidade da

Previd�ência e tamb�ém porque �é o que melhor atende ao artigo 291 da Constitui�ç�ão", garantiu a representante da CNA.  A

verdade sobre o fator "O fator foi criado no momento em que se propunha a privatiza�ç�ão da Previd�ência com a ent�ão PEC 33

do governo FHC, relembrou �Álvaro S�ólon de Fran�ça, presidente da Associa�ç�ão Nacional dos Auditores Fiscais da Receita

Federal do Brasil (Anfip), entidade filiada ao Diap, que acompanha desde a sua funda�ç�ão a hist�ória do sistema previdenci�ário e

prop�õe medidas para melhorar a Previd�ência P�ública brasileira.Ainda para �Álvaro, o fator �é um ajuste fiscal cujo prop�ósito �é

t�ão somente reduzir as aposentadorias. "No Brasil, o trabalhador se aposenta e pode continuar trabalhando. Esse �é um dos

motivos pelos quais n�ão houve insubordina�ç�ão com a perda de 40% da contribui�ç�ão realizada pelo INSS no c�álculo da

aposentadoria". Regra 80/90 A� For�ça Sindical apresentou como alternativa ao fator previdenci�ário a regra 80/90. Os n�úmeros

correspondem �à soma da contribui�ç�ão e da idade para que mulheres e homens tenham direito �à aposentadoria no Regime Geral

da Previd�ência Social.O presidente da central, deputado Paulo Pereira (PDT-SP), disse que desde a cria�ç�ão do fator tem

combatido sua aplica�ç�ão devido a perversidade com os trabalhadores no momento em que mais precisam de aux�ílio: a

aposentadoria.O parlamentar disse ainda que em conversa com o presidente da C�âmara, Marco Maia (PT-RS), que criou o grupo

de trabalho para buscar um consenso em torno de mat�érias de interesse dos trabalhadores e dos empres�ários, no caso de

constru�ç�ão de acordo, o texto que for constru�ído poder�á ser levado direto para o plen�ário da Casa. "A�í o governo ser�á

for�çado a discutir uma proposta alternativa", disse Paulinho.Paulinho sugeriu e foi acatada a proposta de resgatar os anais da

discuss�ão do projeto relatado pelo deputado Pepe Vargas (PT-RS) que propunha a chamada f�órmula 85/95 e estabelecia quatro

garantias aos trabalhadores: 1) contagem do seguro-desemprego como tempo de contribui�ç�ão; 2) congelamento da t�ábua de

expectativa de vida; 3) contagem em dobro do tempo de contribui�ç�ão ap�ós 35/30 anos de contribui�ç�ão; e 4) estabilidade no

emprego para o trabalhador que estiver a apenas um ano de se aposentar.O debate est�á apenas come�çando e a vota�ç�ão de

uma alternativa para o fim do fator previdenci�ário, que foi eleito como mat�éria priorit�ária pelos parlamentares que atuam na defesa

dos trabalhadores, assalariados, aposentados e pensionistas, tem chances reais de acontecer at�é o segundo semestre, antes do

in�ício da corrida eleitoral nos munic�ípios.  Mais um debate A Comiss�ão de Seguridade Social e Fam�ília aprovou e marcou para

o dia 24 de abril audi�ência p�ública para debater o fator. O deputado Amauri Teixeira (PT-BA) �é autor do requerimento para o

debate no colegiado.A audi�ência ser�á com representantes do Minist�ério da Previd�ência Social; da Central �Única de

Trabalhadores (CUT); da Associa�ç�ão Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Anfip) e da Casa do

Aposentado da Bahia. DIAP 

 Turma confirma dano moral por anota�ç�ão em carteira de aus�ência com atestado  A Terceira Turma do Tribunal Superior do

Trabalho ratificou a condena�ç�ão imposta �à G. Barbosa Comercial Ltda. de reparar dano moral infligido a um empregado, por

considerar abusiva a anota�ç�ão feita em sua carteira de trabalho de falta justificada com atestado m�édico.O trabalhador ajuizou a

a�ç�ão pretendendo a repara�ç�ão sob a alega�ç�ão de que a anota�ç�ão estaria causando dificuldades para sua reinser�ç�ão

no mercado de trabalho. Ao defender-se, a empresa negou a ocorr�ência de les�ão �à dignidade do empregado, na medida em que a

legisla�ç�ão trabalhista autoriza a anota�ç�ão de atestados m�édicos.Em aprecia�ç�ão ao recurso ordin�ário da G. Barbosa, o

Tribunal Regional do Trabalho da 5�ª Regi�ão (BA) destacou que os dados relativos a atestado m�édico que podem ser registrados

na CTPS s�ão aqueles que disp�õem de relev�ância ao contrato de trabalho. Ressaltou que as demais faltas justificadas, a exemplo

daquelas descritas no artigo 473 da CLT, n�ão s�ão pass�íveis de registro. Nesse sentido, considerou que em um mercado de

trabalho cada vez mais competitivo, a indica�ç�ão de poss�ível doen�ça do trabalhador pode ser um elemento de dificuldade na

busca de novo posto de trabalho.Na decis�ão proferida pela Turma do TST, por meio da qual confirmou-se a condena�ç�ão, foi

assentado que a veda�ç�ão ao empregador de efetuar anota�ç�ões desabonadoras �à conduta do empregado em sua Carteira de

Trabalho e Previd�ência Social est�á estabelecida no artigo 29, par�ágrafo 4�º, da CLT, al�ém de reconhecer-se que o ato

empresarial se constituiu em pr�ática abusiva e discriminat�ória, ensejando a repara�ç�ão. Fonte: Not�ícias do TST
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